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CONTRATO N° 017/2024/SES-MT. 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 088/2023/SES/MT. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° SES-PRO- 2022/46448. 

 

 

O PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E 

OUTROS MATERIAIS DESTINADOS A ATENDER OS 

SETORES DA NOVA ESTRUTURA PREDIAL EM 

CONSTRUÇÃO DO MT-HEMOCENTRO (GERÊNCIA DE 

DOAÇÃO, GERÊNCIA DE DIAGNÓSTICO 

LABORATORIAL, GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO, 

ESTOQUE E DISTRIBUIÇÃO, GERÊNCIA DE 

AMBULATÓRIO TRANSFUSIONAL), QUE FAZEM 

ENTRE SI A SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE/FUNDO 

ESTADUAL DE SAÚDE E A EMPRESA BETAQUIMICA 

EQUIPAAMENTOS PARA LABORATÓRIO LTDA. 

 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE MATO GROSSO por meio da SECRETARIA 

ESTADUAL DE SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, com sede no Centro Político 

Administrativo, bloco 05, Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ sob n. 04.441.389/0001-61, neste ato 

representado(a) pelo(a) Secretario(a) de Estado de Saúde, Sr. GILBERTO GOMES DE 

FIGUEIREDO, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 00655872 SESP/MT, inscrito 

no CPF sob o nº 174.824.451-53. 

 

CONTRATADA: A empresa BETAQUIMICA EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO 

LTDA., inscrita no cadastro do CNPJ sob o nº 48.706.431/0001-02, localizada sito à Rua João 

Mesquita, nº1360 – FundoSHC-1, Bairro Parque Industrial, em São José do Rio Preto/SP – CEP: 

15.025-035 telefones: (17) 3512-4800, (17) 9138-6526 e e-mail:  licitacao@betaquimica.net.br, 

neste ato representado pela Sra. PAMELA RAFAELE BARBOSA, portadora da Cédula de 

Identidade nº 33.306.751-4 – SSP/SP e Cadastrada no CPF nº 225.599.248-54. 

 

Firmam o presente contrato: Considerando a autorização para aquisição do objeto de que trata 

o processo administrativo n° SES-PRO-2022/46448, resolvem celebrar o presente CONTRATO 

Nº 17/2024/SES/MT, que será regido por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, pela 

Lei nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 1.525/2022, Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), no que couber, assim como, supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado. 

 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 o objeto do presente instrumento é a “aquisição de equipamentos médico-hospitalares e 

outros materiais destinados a atender os setores da nova estrutura predial em construção do MT-

Hemocentro (gerência de doação, gerência de diagnóstico laboratorial, gerência de 

processamento, estoque e distribuição, gerência de ambulatório transfusional), nas condições 

estabelecidas no termo de referência. 

PAMELA RAFAELA 
BARBOSA:22559924854

Assinado de forma digital por 
PAMELA RAFAELA 
BARBOSA:22559924854 
Dados: 2024.02.09 15:40:38 -03'00'

GILBERTO 
GOMES DE 
FIGUEIREDO:1
7482445153

Assinado de forma digital 
por GILBERTO GOMES DE 
FIGUEIREDO:1748244515
3 
Dados: 2024.02.09 
16:47:07 -04'00'
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: (a) o Edital do Pregão n° 

088/2023/SES/MT; (b) a 3ª retificação do Termo de Referência n° 016/2022/MT-

HEMOCENTRO/SES/MT; (c) a proposta do Contratado; (d) anexos dos documentos aqui 

listados;  

 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 Os preços do objeto contratado são os obtidos no certame licitatório n° 088/2023/SES/MT, 

abaixo indicados, nas quais estão incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, 

seguros, encargos sociais, etc.). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 

MARCA 

/FABRICANTE/ 

MODELO 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

02 

AGLUTINOSCÓPIO: CONSTRUÍDO EM PLÁSTICO 

PVC E ACRÍLICO. POSSUI DUAS LÂMPADAS DE 

FILAMENTO DE NO MÍNIMO 25W, COM 

INTENSIDADE REGULÁVEL ATRAVÉS DE 

POTENCIÔMETRO. BIVOLT. 

und 01 

 

BENFER – 

MOD.015 

R$ 1.486,00 

 

 

R$ 1.486,00 

12.1 

CENTRÍFUGA DE BANCADA. CARACTERISTICAS 

MÍNIMAS: CENTRÍFUGA DIGITAL COM 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 24 TUBOS DE ATÉ 

15 ML, SENSOR E ALARME DE 

DESBALANCEAMENTO, TAMPA ABERTA E 

VARIAÇÃO DE TENSÃO, MOTOR DE INDUÇÃO 

LIVRE DE ESCOVAS, ATÉ 30 PROGRAMAS, 

DISPLAY: LCD, TIMER: 0 A 99MIM, TENSÃO: 

BIVOLT. ROTAÇÃO: ATÉ 5000 RPM, 

TEMPORIZAÇÃO: TEMPORIZADOR ATÉ 99 MIN. 

und 04 

 

 

 

HOFFMANNLA

B – MOD. HCL - 

4 

R$ 10.998,50 

 

 

 

R$ 43.994,00 

13 

CENTRÍFUGA MICROHEMATÓCRITO, 

APARELHO DE CENTRÍFUGA PARA DOSAGEM 

DE MICROHEMATÓCRITO. USO DE BANCADA. 

ROTAÇÃO COM MÍNIMO 05 VELOCIDADE 

DENTRO DA ESCALA APROXIMADA DE 4.500 A 

7.000RPM. LEITURA QUANTITATIVA POR 

CENTRÍFUGAÇÃO. CAPACIDADE MÍNIMA: 08 

AMOSTRAS. MANUAL EM PORTUGUÊS 

und 01 

 

 

DAIK – MOD. 

CM-12000 

R$ 3.845,00 

 

 

R$ 3.845,00 

16 

CONTADOR DE CÉLULAS DIGITAL: TENSÃO 

BIVOLT, TECLADO: 2 TECLAS DE ALTA 

DURABILIDADE, PERSONALIZADOS COM OS 

NOMES DAS CÉLULAS, DISPLAY: LCD AZUL DE 

02 LINHAS X 40 COLUNAS. CONFIGURAÇÃO: 

NÚMERO DE CÉLULAS A SER CONTADA: 50, 100 

OU INFINITO. DATA E HORA, RESULTADOS: 

LEUCÓCITOS ABSOLUTOS E RELATIVOS (VCM, 

HCM, CHCM) E CONTAGEM PARA BLASTOS. 

GABINETE: POLIESTIRENO DE 04 MM. PAINEL: 

TECLADO DE MEMBRANA FEITO DE 

POLICARBONATO. MANUAL EM PORTUGUÊS 

und 04 

 

 

 

KACIL – 

PROCEDÊNCIA 

NACIONAL – 

MOD. CCS-02 

R$ 685,50 

 

 

 

 

R$ 2.742,00 

19 

ESPECTROFOTÔMETRO DIGITAL 

MICROPROCESSADOR PARA ANÁLISES GERAIS 

COM NO MÍNIMO QUATRO ESCALAS 

FOTOMÉTRICAS: TRANSMITÂNCIA, 

ABSORBÂNCIA, CONCENTRAÇÃO E FATOR. 

POSSUIR LARGURA DA FAIXA ESPECTRAL DE 4 

NM, INDICAÇÃO DIGITAL EM TELA LED 

GRÁFICO, FEIXE DE LUZ VISÍVEL ATRAVÉS DA 

LÂMPADA DE TUNGSTÊNIO, SISTEMA ÓTICO DE 

FEIXE ÚNICO, GRADE DE DIFRAÇÃO 1200 

LINHAS / MM, DETECTOR TIPO FOTODIODO DE 

SILÍCIO COM PRECISÃO FOTOMÉTRICA DE 

±0,5% T, FAIXA DE TRANSMITÂNCIA DE 0 % A 

125,0%T E DE ABSORBÂNCIA DE 0 A 2,0 ABS, 

FAIXA DE CONCENTRAÇÃO DE 0 A 1999C (0 A 

1999 F). COMPRIMENTO DE ONDA 325 A 1000NM 

COM PRECISÃO MELHOR DO QUE ± 2 

NANÔMETROS, REPRODUTIBILIDADE DO 

und 02 

 

 

 

 

 

KASUAKI/IL – 

226 - NM-BI 

R$ 4.828,00 

 

 

 

 

 

R$ 9.656,00 

PAMELA 
RAFAELA 
BARBOSA:22559
924854

Assinado de forma 
digital por PAMELA 
RAFAELA 
BARBOSA:22559924854 
Dados: 2024.02.09 
15:40:48 -03'00'

GILBERTO 
GOMES DE 
FIGUEIREDO:1748
2445153

Assinado de forma digital 
por GILBERTO GOMES DE 
FIGUEIREDO:17482445153 
Dados: 2024.02.09 16:47:23 
-04'00'
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COMPRIMENTO DE ONDA ± 1 NANÔMETRO. 

COMPARTIMENTO DE AMOSTRA PARA QUATRO 

CUBETAS DE 10 MM. PORTA DE SAÍDA DE 

DADOS USB. DEVE ACOMPANHA 4 CUBETAS EM 

VIDRO COM 10 MM DE CAMINHO ÓTICO. 

23 

HOMOGENEIZADOR DE AMOSTRAS DE TUBOS: 

HOMOGENEIZADOR HORIZONTAL COM 

MOVIMENTO DE 360º EM TORNO DO EIXO. 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT 

AUTOMÁTICO; POTÊNCIA: 45W; PRESILHAS: 

AÇO INOX POLIDO; FREQUÊNCIA: 60 HZ; 

CAPACIDADE: 28 TUBOS COM PRESILHAS 

AJUSTÁVEIS PARA VÁRIOS DIÂMETROS DE 

TUBO; CARCAÇA: CHAPA EM AÇO CARBONO 

COM PINTURA ELETROSTÁTICA; CONTROLE DE 

VELOCIDADE: AJUSTÁVEL ENTRE 8 E 25 RPM; 

MOTOR: BOSCH DE 24 VOLTS, COM 

CERTIFICADO CE; PAINEL: POLICARBONATO; 

PRESILHAS: EM AÇO INOX 304 POLIDO 

und 06 

 

 

 

 

SEVENLABOR – 

MOD. SVN-38 

R$ 1.493,00 

 

 

 

 

R$ 8.958,00 

27 

PHMETRO DE BANCADA OU MEDIDOR DE PH: 

FAIXA DE MEDIÇÃO DE PH 0 A 14. FAIXA DE 

MEDIÇÃO DE ORP: -1999 A 1999 MV. FAIXA DE 

MEDIÇÃO DE TEMPERATURA: 0 A 100°C. 

RESOLUÇÃO DE PH: 0.01. RESOLUÇÃO DE ORP: 1 

MV. RESOLUÇÃO DE TEMPERATURA: 0.1 °C. 

EXATIDÃO DE PH: ±0.02 + 1 DÍGITO. EXATIDÃO 

DE ORP: ±0.1% + 1 DÍGITO FS. EXATIDÃO DE 

TEMPERATURA: ±1°C. TEMPERATURA DE 

OPERAÇÃO: -10 A 50°C. UMIDADE DE 

OPERAÇÃO: 10 A 90%UR (SEM CONDENSAÇÃO). 

ALIMENTAÇÃO: 9VDC (ACOMPANHA 

ADAPTADOR 220 VAC). 

und 02 

 

 

 

SIMPLA – 

MOD.PH140 
R$ 1.515,50 

 

 

 

 

R$ 3.031,00 

38 

ULTRAFREEZER – 80ºC – CAPACIDADE MÍNIMA 

DE 500 LITROS. – TEMPERATURA DE 

TRABALHO: AJUSTÁVEL DE – 40°C A – 86°C. – 

CONTROLE DE TEMPERATURA: 

MICROPROCESSADO, COM CERTIFICADO DE 

CALIBRAÇÃO RBC PARA GERENCIAMENTO DO 

EQUIPAMENTO COM TECLADO PARA ENTRADA 

DE DADOS E PAINEL DIGITAL EXIBINDO TODAS 

AS FUNÇÕES: CONTROLE DE TEMPERATURA, 

MONITORAÇÃO E ALARMES. AJUSTE DIGITAL 

DE TEMPERATURA DESEJADA EM 01°C OU 1°C 

(STANDARD). PODERÁ SER CONFIGURADO COM 

RESOLUÇÃO PARTICULAR, CONFORME A 

NECESSIDADE DO CLIENTE. – ALARMES: 

ALARME AUDIOVISUAL DE MÁXIMA E MÍNIMA 

TEMPERATURA, PORTA ABERTA, LIMPEZA DE 

FILTRO, CASOS DE DESVIOS DE TEMPERATURA, 

PARA TEMPERATURA INTERNA, FALTA DE 

ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA, PONTO DE LIGAÇÃO 

PARA ALARME REMOTO (EXTERNO), BOTÃO 

SILENCIADOR DE ALARME SONORO, 

SINALIZADOR LUMINOSO DE EQUIPAMENTO 

ENERGIZADO, SISTEMA DE BACKUP DA 

BATERIA COM CARREGADOR AUTOMÁTICO EM 

CASOS DE FALHA NO FORNECIMENTO DE 

ENERGIA. – GABINETE EXTERNO: FABRICADO 

EM AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO. – GABINETE 

INTERNO: FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL 

304 POLIDO COM COMPARTIMENTOS 

DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS EM AÇO INOX E 

PORTAS INDIVIDUAIS EM PVC PARA REDUZIR 

PERDA DE AR FRIO. – ISOLAMENTO TÉRMICO: 

PROJETADO EM POLIURETANO INJETADO DE 

ALTA DENSIDADE COM 150 MM DE ESPESSURA 

E PORTA FRONTAL REVESTIDA 

INTERNAMENTE EM FIBRA DE VIDRO 

(FIBERGLASS) GARANTINDO EXCELENTE  

PERFORMANCE NO ISOLAMENTO TÉRMICO E 

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, COM SISTEMA 

DE AQUECIMENTO PARA EVITAR FORMAÇÃO 

DE GELO E UMIDADE, PORTA COM GAXETA 

DUPLA NOS QUATROS LADOS, DOBRADIÇAS 

INTERNA EM AÇO INOX. 

- SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO: PROJETADO EM 

CASCATA UTILIZANDO 2 COMPRESSORES DE 1 

HP, GARANTINDO EXCELENTE PERFORMANCE 

NA RAMPA DE REFRIGERAÇÃO. – GASES 

REFRIGERANTES: OS GASES UTILIZADOS SÃO 

ADQUIRIDOS DIRETO DO FABRICANTE, O QUE 

und 04 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COLDLAB – 

MOD.CL580-80 

R$ 53.013,00 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

R$ 

212.052,00 

PAMELA RAFAELA 
BARBOSA:225599
24854

Assinado de forma digital 
por PAMELA RAFAELA 
BARBOSA:22559924854 
Dados: 2024.02.09 
15:41:04 -03'00'

GILBERTO 
GOMES DE 
FIGUEIREDO:174
82445153

Assinado de forma digital 
por GILBERTO GOMES DE 
FIGUEIREDO:17482445153 
Dados: 2024.02.09 16:47:34 
-04'00'
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2.2 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 338.777,00 (trezentos e trinta e oito mil e 

setecentos e setenta e sete reais). 

GARANTE A MAIS ALTA PUREZA E CONFERE A 

EXCELENTE PERFORMANCE DO EQUIPAMENTO 

ALÉM DE ATENDER AOS REQUISITOS 

AMBIENTAIS, LIVRE DE CFC. – RODÍZIOS COM 

FREIO. 

- PORTA COM POSSIBILIDADE DE USO DE 

CADEADO. – PORTA FRONTAL DE FÁCIL 

ACESSO AO FILTRO DE CONDENSAÇÃO, 

FACILITANDO SUA MANUTENÇÃO E LIMPEZA E 

ACESSO LATERAL INDEPENDENTE PARA 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA. SAÍDA SERIAL. 

VOLTAGEM: 220 V. 

38.1 

ULTRAFREEZER – 80ºC – CAPACIDADE MÍNIMA 

DE 500 LITROS. – TEMPERATURA DE 

TRABALHO: AJUSTÁVEL DE – 40°C A – 86°C. – 

CONTROLE DE TEMPERATURA: 

MICROPROCESSADO, COM CERTIFICADO DE 

CALIBRAÇÃO RBC PARA GERENCIAMENTO DO 

EQUIPAMENTO COM TECLADO PARA ENTRADA 

DE DADOS E PAINEL DIGITAL EXIBINDO TODAS 

AS FUNÇÕES: CONTROLE DE TEMPERATURA, 

MONITORAÇÃO E ALARMES. AJUSTE DIGITAL 

DE TEMPERATURA DESEJADA EM 01°C OU 1°C 

(STANDARD). PODERÁ SER CONFIGURADO COM 

RESOLUÇÃO PARTICULAR, CONFORME A 

NECESSIDADE DO CLIENTE. – ALARMES: 

ALARME AUDIOVISUAL DE MÁXIMA E MÍNIMA 

TEMPERATURA, PORTA ABERTA, LIMPEZA DE 

FILTRO, CASOS DE DESVIOS DE TEMPERATURA, 

PARA TEMPERATURA INTERNA, FALTA DE 

ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA, PONTO DE LIGAÇÃO 

PARA ALARME REMOTO (EXTERNO), BOTÃO 

SILENCIADOR DE ALARME SONORO, 

SINALIZADOR LUMINOSO DE EQUIPAMENTO 

ENERGIZADO, SISTEMA DE BACKUP DA 

BATERIA COM CARREGADOR AUTOMÁTICO EM 

CASOS DE FALHA NO FORNECIMENTO DE 

ENERGIA. – GABINETE EXTERNO: FABRICADO 

EM AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO. – GABINETE 

INTERNO: FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL 

304 POLIDO COM COMPARTIMENTOS 

DESLIZANTES E AJUSTÁVEIS EM AÇO INOX E 

PORTAS INDIVIDUAIS EM PVC PARA REDUZIR 

PERDA DE AR FRIO. – ISOLAMENTO TÉRMICO: 

PROJETADO EM POLIURETANO INJETADO DE 

ALTA DENSIDADE COM 150 MM DE ESPESSURA 

E PORTA FRONTAL REVESTIDA 

INTERNAMENTE EM FIBRA DE VIDRO 

(FIBERGLASS) GARANTINDO EXCELENTE  

PERFORMANCE NO ISOLAMENTO TÉRMICO E 

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, COM SISTEMA 

DE AQUECIMENTO PARA EVITAR FORMAÇÃO 

DE GELO E UMIDADE, PORTA COM GAXETA 

DUPLA NOS QUATROS LADOS, DOBRADIÇAS 

INTERNA EM AÇO INOX. 

- SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO: PROJETADO EM 

CASCATA UTILIZANDO 2 COMPRESSORES DE 1 

HP, GARANTINDO EXCELENTE PERFORMANCE 

NA RAMPA DE REFRIGERAÇÃO. – GASES 

REFRIGERANTES: OS GASES UTILIZADOS SÃO 

ADQUIRIDOS DIRETO DO FABRICANTE, O QUE 

GARANTE A MAIS ALTA PUREZA E CONFERE A 

EXCELENTE PERFORMANCE DO EQUIPAMENTO 

ALÉM DE ATENDER AOS REQUISITOS 

AMBIENTAIS, LIVRE DE CFC. – RODÍZIOS COM 

FREIO. 

- PORTA COM POSSIBILIDADE DE USO DE 

CADEADO. – PORTA FRONTAL DE FÁCIL 

ACESSO AO FILTRO DE CONDENSAÇÃO, 

FACILITANDO SUA MANUTENÇÃO E LIMPEZA E 

ACESSO LATERAL INDEPENDENTE PARA 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA. SAÍDA SERIAL. 

VOLTAGEM: 220 V. 

und 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COLDLAB – 

MOD.CL580-80 

R$ 53.013,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 53.013,00 

TOTAL  
R$ 

338.777,00 

PAMELA 
RAFAELA 
BARBOSA:225
59924854

Assinado de forma 
digital por PAMELA 
RAFAELA 
BARBOSA:22559924854 
Dados: 2024.02.09 
15:41:13 -03'00'

GILBERTO 
GOMES DE 
FIGUEIREDO:174
82445153

Assinado de forma digital 
por GILBERTO GOMES DE 
FIGUEIREDO:17482445153 
Dados: 2024.02.09 
16:47:45 -04'00'
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3 CLÁUSULA TERCEIRA – CASOS OMISSOS     

3.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, no Decreto 1.525/2022 e demais normas estaduais de licitações e contratos 

administrativos e, supletivamente as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa 

do Consumidor, normas e Princípios Gerais dos Contratos e disposições do direito privado. 

 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1 O prazo de vigência deste termo de contrato é de 12 (doze) meses, com início em 09/02/2024 

e termino em 08/02/2025, atendidos os requisitos descritos no art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da ordem de 

fornecimento (acompanhado da cópia do empenho e contrato) emitida pelo fiscal do contrato.  

5.2 As demais normas pertinentes ao regime de execução contratual, assim como prazos e 

condições de recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O recebimento do objeto deste contrato ocorrerá de acordo com as condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

6.2 Os bens descritos neste contrato serão recebidos pelo fiscal do contrato provisoriamente no 

ato da entrega do bem após a conferência simplificada do bem e da quantidade. 

6.3 No ato da entrega dos bens, o Contratado deverá apresentar Documento Auxiliar da NF-e 

(DANFE) ou Nota Fiscal. 

6.4 Ao receber os bens provisoriamente, o fiscal do contrato elaborará Relatório, para efeito de 

posterior verificação detalhada da conformidade do material com a especificação contratual. 

6.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos ou reparados, conforme o caso, no prazo de 30 (trinta) dias 

úteis, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da possível aplicação 

das penalidades.  

6.6 O prazo para substituir ou reparar os bens entregues inicialmente poderá ser prorrogado uma 

vez por decisão da contratante, mediante requerimento justificado do Contratado. 

6.7 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material. 

6.8 O recebimento definitivo se materializa com a aposição de assinatura e carimbo, ou assinatura 

eletrônica, pelo responsável na Nota Fiscal ou em documento equivalente. 

6.9 O responsável pelo recebimento definitivo deverá elaborar termo detalhado, no qual deverão 

constar os procedimentos adotados durante o recebimento provisório e definitivo. 

6.10 O prazo para recebimento definitivo dos bens pela contratante poderá ser excepcionalmente 

prorrogado uma única vez, de forma expressa e justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.11 Não havendo o saneamento das irregularidades pelo contratado, deverá o fiscal do contrato: 
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6.11.1 Dar início ao procedimento de apuração de irregularidade contratual.  

6.11.2 Havendo necessidade e utilidade na aquisição parcial, poderá o fiscal do contrato receber 

provisoriamente o objeto contratual executado parcialmente, devendo observar o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133/2021, comunicando a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de recebimento definitivo, liquidação e 

pagamento.  

6.12 No período de tempo em que o Contratado estiver solucionando as inconsistências na 

execução do objeto ou na documentação apresentada o prazo para o recebimento definitivo dos 

bens pela contratante fica suspenso.   

6.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 As regras acerca das condições de pagamento são as indicadas nos itens a seguir: 

7.2 O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 (trinta) dias 

contados da data do recebimento definitivo, que, nos termos deste contrato, se concretiza com o 

atesto da nota fiscal ou documento equivalente pelo responsável pela fiscalização.  

7.3 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, no valor correspondente, a ser 

realizada em conta corrente do contratado e por ele indicada, sendo efetuada após a apresentação 

da nota fiscal/fatura e no valor correspondente. 

7.4 O contratado deverá indicar no corpo da nota fiscal: o número do contrato, o nome do banco, 

a agência e o número da conta na qual deverá ser feito o pagamento. 

7.5 Em caso de atraso imputável ao contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do IPCA, observado o disposto no Termo de Referência.  

7.6 Os atrasos na efetivação do pagamento causados pelo contratado não serão computados para 

efeitos de correção monetária. 

7.7 Caso o objeto tenha sido recebido parcialmente, o valor constante na nota e seu respectivo 

pagamento, deverá ser equivalente apenas ao objeto recebido definitivamente. 

7.8 O valor a ser pago ao Contratado poderá sofrer desconto devido à aplicação das multas 

previstas neste contrato. 

7.9 Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, o fornecedor deverá ser expressamente 

notificado para promover as correções necessárias, sendo devolvidas as notas fiscais/faturas para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição. Não será considerado 

atraso no pagamento enquanto a nota fiscal ou fatura não for apresentada da maneira correta.  

7.10 O prazo para pagamento volta a correr do início da data da sua reapresentação pelo 

contratado das notas fiscais, desde que sanados os pontos que motivaram sua correção.  

7.11 O contratante não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de 

factoring. 

7.12 A liquidação e o pagamento não isentam o contratado das suas responsabilidades e 

obrigações vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas à qualidade e 

garantia dos produtos, tampouco implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

7.13 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças, serão de 

responsabilidade do contratado. 

7.14 Não haverá pagamento antecipado. PAMELA 
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7.15 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionalmente à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o contratado (a) não entregou 

todos os bens acordados; (b) entregou bens de qualidade diferente do especificado. 

7.16 O contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao contrato em 

questão. 

7.17 As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e 

Municipal, deverão ser acobertadas por nota fiscal eletrônica, conforme Protocolo ICMS 

42/2009, regulamentado pelo art. 355, § 6º, do RICMS. Informações através do site 

www.sefaz.mt.gov.br/nfe. 

7.18 Na hipótese de circunstâncias que impeçam a liquidação ou pagamento decorrentes de caso 

fortuito ou força maior, o prazo para o pagamento será suspenso, mediante despacho 

fundamentado do ordenador de despesas do contratante, até o desaparecimento das circunstâncias 

impeditivas. 

7.19 O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

7.19.1 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive 

débitos inscritos em dívida ativa; 

7.19.2 Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral 

do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado de Mato Grosso; 

7.19.3 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em 

plena validade e relativa ao contratado;  

7.19.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS;  

7.19.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.19.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor. 

7.20 Os documentos a serem apresentados pelo contratado devem ser por ela emitidos, e devem 

referir-se ao número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ previsto no contrato, salvo 

quando o órgão emissor o fizer apenas no número da Matriz. 

7.21 Os documentos a serem apresentados pelo contratado devem estar válidos até o final do 

prazo para atesto do respectivo fiscal ou gestor, não sendo impeditivo para pagamento o seu 

vencimento após esta data. 

7.22 Constatado que o Contratado deixou de reunir as condições de habilitação exigidas para o 

pagamento, a fiscalização definirá prazo razoável para que a situação seja regularizada.  

7.23 Após o decurso do prazo de que trata o item anterior, caso o Contratado não tenha 

regularizado sua situação, deverá ser instaurado procedimento para a rescisão contratual e, 

concomitantemente, para a apuração de irregularidade contratual.  

7.24 Nos termos do art. 245, § 3º c/c art. 353 e do art. 261, parágrafo único do Decreto Estadual 

nº 1.525/2022, a não manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação, durante 

a execução contratual não permite a retenção do pagamento devido ao contratado por serviços já 

prestados ou produtos já entregues e recebidos sem ressalvas pelo órgão ou entidade contratante. 

7.25 O contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
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efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

 

 

8 CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1 A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

e supressões que se fizerem necessários de até 25% do valor inicial do contrato, com base no art. 

125 da lei 14.133/2021. 

8.2 Conforme o art. 265, do Decreto Estadual nº 1.525/2022/MT, durante a vigência do contrato 

o contratado poderá solicitar a revisão, reajuste ou repactuação dos preços para manter o 

equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos 

na alínea “d”, inciso II, art. 124 da Lei n. 14.133/2021, inclusive com demonstração em planilhas 

de custos. 

8.3 Com base no art. 64, do Decreto Estadual nº 1.525/2022/MT, o valor contratual poderá ser 

reajustado, de acordo com o índice de reajuste previsto no respectivo contrato ou, quando não 

previsto, pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio 

Vargas, ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, o que for menor. 

 

 

9 CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas correntes da execução do contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Programa: 526 - Mato Grosso Mais Saúde 

Função: 10 – Saúde 

Unidade Orçamentária: 21601 – Fundo Estadual de Saúde 

Projeto/atividade: 2513 – Gestão e fortalecimento da política do sangue em Mato Grosso 

Plano de Ação por Produto: Unidade Coordenada 

Sub ação: 2 – Manutenção do MT – Hemocentro 

Etapa: 1 – Realizar ações administrativas do MT - Hemocentro 

Natureza da despesa: 4.4.90.52 

Fonte: 1.500.1002  

 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do contrato, mediante a opção 

por umas das seguintes modalidades. 

10.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

10.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

10.2.2 Seguro-garantia, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, 

devendo ter como importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário 

o Órgão/Entidade Contratante. 
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10.2.3 Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

10.3 A garantia, quando em dinheiro, deverá ser efetuada com o recolhimento de DAR 

(Documento de Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o seguinte 

procedimento: 

10.3.1 Acessar site da SEFAZ, no endereço http://www.sefaz.mt.gov.br; 

10.3.2 Na aba Serviços, clicar em Documentos Arrecadação, clicar em DAR-1 - Órgãos; 

10.3.3 Selecionar o Órgão/Entidade contratante e escolher o tipo de pessoa; 

10.3.4 Preencher o Formulário para emissão do DAR: 

10.3.5 Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer 

agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao contratante, ambos documentos: as 

cópias do DAR e do comprovante de pagamento; 

10.4 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por 10 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.5 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.6 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o período no qual o contrato seja suspenso por ordem ou 

inadimplemento da Administração. 

10.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.9 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

10.9.1 No seguro-garantia é vedada a inclusão de cláusula prevendo a obrigação de comunicar a 

mera expectativa de sinistro por parte do contratante, bem como cláusula que permita a execução 

do objeto do contrato por meio de terceiros; 

10.9.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento), do valor do contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

10.9.2.1 Caso o atraso seja superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos na prestação da garantia 

contratual nas modalidades caução ou fiança bancária, o contratante poderá promover a 

retenção dos pagamentos devidos ao contratado, até o limite do percentual estabelecido a 

título de garantia. 

10.9.2.2 A retenção efetuada com base nesta cláusula não gera direito a nenhum tipo de 

compensação financeira ao contratado. 

10.10 O contratado, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada em razão da falta de 

apresentação da garantia desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

10.11 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 
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10.12 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, essa deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, 

e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

10.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de (...) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.15 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021).  

10.16 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicáveis ao contrato de seguro, nos termos do art.20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022.  

10.17 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do  contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato;     

10.18 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

10.19 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

10.20 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.20.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

10.20.2 prejuízos causados ao contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

10.20.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

10.20.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber.  

10.21 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados na subcláusula anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

10.22 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção 

e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.23 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.   

10.24 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

10.25 As modalidades de garantia do produto, bem como as demais regras para cumprimento das 

obrigações de assistência técnica são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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10.26 Havendo acréscimo ou supressão do objeto, a garantia será acrescida ou devolvida, 

conforme o caso, guardada, sempre, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor atualizado do contrato. 

10.26.1 A CONTRATANTE reserva-se o direito de reter a garantia enquanto pendente a 

execução de qualquer obrigação de responsabilidade da CONTRATADA, bem como a dela 

descontar as importâncias necessárias à reparação e à correção de quaisquer danos ou prejuízos 

derivados de atos omissivos ou comissivos imputáveis à CONTRATADA. Caso a garantia não 

se mostre suficiente, a diferença será descontada dos pagamentos eventualmente pendentes, 

devidos pela CONTRATANTE. 

10.26.2 A devolução ou restituição da garantia contratual ficará condicionada à comprovação 

pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas e previdenciários em relação aos 

empregados que atuaram na execução do objeto contratado. 

10.26.3 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na 

execução do objeto deste contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou 

decorrente de suas ações ou omissões. 

10.26.4 A autorização contida no item acima é extensiva aos casos de multas aplicadas, após 

esgotado o prazo recursal. 

10.26.5 Poderá a CONTRATANTE descontar da garantia importância a qualquer título inclusive 

multas devidas pela CONTRATADA, obrigando-se esta CONTRATADA a completá-la em 10 

(dez) dias, e, em não o fazendo, os valores correspondentes serão descontados das faturas que 

tenha a receber. 

10.26.6 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar 

e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 

11.2 Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 

informações que achar pertinente para o bom cumprimento do objeto. 

11.3 Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto 

contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 

Contratada em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança; 

11.4 Disponibilizar local adequado para a entrega dos produtos. 

11.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto à 

continuidade da execução do objeto, que não deve ser interrompida, ressalvados os casos de força 

maior, justificados e aceitos pelo contratante. 

11.6 Avaliar a qualidade dos produtos entregues, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com as obrigações assumidas. 

11.7 Notificar o contratado sobre qualquer imperfeição ou possíveis irregularidades ou 

imperfeições observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte o produto, sanando as impropriedades. 

11.8 Comunicar formalmente a EMPRESA FORNECEDORA sobre qualquer alteração ou 

irregularidade a ser sanado para o bom desempenho do objeto licitado; 
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11.9 Atestar e Certificar a Nota Fiscal através do fiscal do contrato, após verificação que a 

entrega, especificação técnica, instalação, treinamento e funcionamento do equipamento estão 

devidamente adequados. 

11.10 Efetuar o pagamento, em até 30(trinta) dias úteis, após o atesto/certificação das notas 

fiscais pelo fiscal do contrato. 

11.11 Receber e acompanhar a entrega dos produtos, verificando e conferindo suas 

especificações técnicas e atestando a sua conformidade ou rejeitando, no todo ou em parte, 

aqueles em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa fornecedora;  

11.12 Coordenar e fiscalizar as entregas pertinentes às aquisições realizadas pela empresa 

CONTRATADA.  

11.13 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado, 

desde que atinentes ao objeto da contratação. 

11.14 Efetuar o pagamento da Contratada, com observância do preço e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e em Edital. 

11.15 Efetuar as retenções tributárias devidas, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

Contratada, quando couber; 

11.16 Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado, no sistema SIAG-C, após firmar o 

Contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à Lei de Acesso às Informações (Lei 

nº 12.527/2011, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.973/2013). 

11.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1 Comparecer, quando convocada, para assinar o Contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data da convocação formal pela Administração, para assinar o Contrato, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo. 

12.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

12.3 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

12.4 Fornecer os bens, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade e condições 

estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, de forma a garantir os melhores resultados. 

12.1  Os bens serão entregues de acordo com a necessidade do contratante, dentro dos parâmetros 

e rotinas estabelecidos, com a observância das recomendações técnicas aceitáveis, respectivas 

normas e legislação pertinentes. 

12.2 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos 

serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

12.3 Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes no Termo de 

Referência e no Contrato. 
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12.4 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

12.5 Empregar funcionários habilitados e com conhecimentos indispensáveis ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios essenciais à completa execução contratual, promovendo sua guarda, manutenção e 

substituição sempre que necessário. 

12.5.1 Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a entrega dos bens, os quais devem estar uniformizados, devidamente 

identificados por meio de crachá e, se necessário, com Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI’s. 

12.5.2 Otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade da entrega do produto 

e à satisfação do contratante.  

12.5.3 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

contratante, bem como as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do 

contratante. 

12.6 Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento 

de correspondência. 

12.7 Comunicar à fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente no local de entrega dos bens que se verifique. 

12.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 

responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto. 

12.9 Qualquer tipo de modificação ou estruturação, elétrica, hidráulica, entre outras, necessárias 

para a instalação de equipamentos devem correr por conta da vencedora do item, com anuência 

e fiscalização da Superintendência de Obras/SES, sendo que não caberá à Contratada a realização 

de nenhuma obra ou reforma, mas meras adaptações. 

12.10 Arcar com os ônus decorrentes da entrega e instalação dos produtos à SES/MT; 

12.11 Quanto a vencedora do Certame, deve providenciar para a entrega do equipamento/produto 

ofertado dentro dos prazos estipulados, não havendo justificativas para não entregar no devido 

tempo, ao qual está ciente com a publicação de Edital e Termo de referência. 

12.12 Entregar e instalar o equipamento, respectivamente, em até 15 (quinze) e 30 (trinta) dias 

uteis após recebimento da cópia da Nota de Empenho e Contrato. 

12.13 Conhecer antecipadamente, ou, no ato da entrega, a estrutura física onde o equipamento 

será instalado, sendo que todas as alterações nas instalações físicas necessárias para o pleno 

funcionamento do equipamento, será de responsabilidade da Contratada, incluindo adequações 

de bancadas hidráulicas e instalações elétricas; fica  facultado  as  empresas  fazerem  visita  

técnica  para  verificarem  as  possíveis  adequações promovendo orientação técnica necessária 

para possibilitar a regular instalação. 

12.14 Atender sem qualquer custo ou ônus a contratante, durante o período de 01 ano após a 

celebração do Contrato, além do que está previsto no Código de Defesa do Consumidor, as 
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chamadas ou convocação por parte da contratante, através do fiscal do contrato, quanto ao 

funcionamento e assistência técnica do equipamento. 

12.15 Entregar o equipamento devidamente calibrado, de acordo com o que consta de sua 

especificação. 

12.16 Entregar o equipamento que deverá funcionar de acordo com o esperado, sendo que 

qualquer defeito, especificação errada ou que apresentem vícios de fabricação, estes deverão ser 

imediatamente substituídos pela empresa, sem ônus para a contratante. 

12.17 Cumprir com o descrito no item 8 do Termo de Referência. 

12.18 Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie as entregas relacionadas 

ao objeto contratado, que deverá estar de acordo com as especificações do Contrato, em 

observância às obrigações pactuadas. 

12.19 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, 

sem a prévia autorização do contratante. 

12.20 O Contratado responsabilizar-se-á integralmente pela execução do objeto contratado, 

cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal: 

12.20.1 Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração. 

12.20.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais 

causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa, de seus 

empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes. 

12.20.3 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

12.20.4 Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao 

contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a concomitante fiscalização realizada pelo 

contratante. 

12.20.5 Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o contratado adotar 

as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 

disposições legais vigentes. 

12.20.6 Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 

prepostos, quando nas dependências do contratante, ou em qualquer outro local onde estejam 

executando o objeto contratado, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a 

legislação em vigor. 

12.20.7 Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da 

execução do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 

eventuais decisões judiciais, eximindo o contratante de qualquer solidariedade ou 

responsabilidade. 

12.21 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação formal do contratante, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados, bem como quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.22 Emitir Nota Fiscal, discriminando os produtos entregues no período, de acordo com a 

especificação constante no Termo de Referência. 
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12.23 Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº.14.133/2021, 

Decreto Estadual n° 1.525/2022 e Instrução Normativa nº 01/2020/SEPLAG/MT e suas 

respectivas alterações.  

 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não haverá subcontratação, uma vez que o objeto de contratação não atende todos os 

requisitos cumulativos previsto nos incisos, I, II e III, art.262 do Decreto Estadual nº 1525/2022, 

pois o presente objeto se trata da entrega ou fornecimento direto de equipamentos pela empresa 

vencedora, e não da prestação ou entrega de serviços, onde caberia a subcontratação ou 

disponibilização da responsabilidade pela execução do serviço a terceiros subcontratados. 

 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

14.1 Será designado, pelo contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a 

fiscalização e acompanhamento do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de informar 

as ocorrências relevantes verificadas na execução contratual, inclusive quanto a eventuais atrasos 

e descumprimentos de cláusulas contratuais; solicitar ao contratado documentos exigidos para o 

fornecimento do bem, correção de falhas na execução contratual, cumprimento da legislação 

aplicável, e, sendo o caso, determinar a substituição de produtos defeituosos; informar as 

autoridades competentes a ocorrência de ilegalidades e irregularidades que constatar;  

14.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais de 

contratos, representantes da Administração especialmente designados, nos termos do art. 117 da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.3 A fiscalização exercida pelo contratante na entrega dos bens não exclui a responsabilidade 

do contratado, por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, 

não implica corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos 

 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do Decreto 

Estadual nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que: 

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato.  

15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato. 

15.1.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

15.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

15.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

15.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
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15.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

15.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

15.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

15.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que não 

implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de 

pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais 

grave; 

15.2.2 Multa:  

15.2.2.1 moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 0,5% até 30% do valor 

da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 (trinta) dias corridos.  

15.2.2.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do com trato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

15.2.2.2 compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, 

devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes 

recomendações: 

15.2.2.2.1 Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

15.2.2.2.2 Em casos de inexecução total do contrato, bem como nas hipóteses de atos 

fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

15.2.2.2.3 No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da 

existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de 

rescisão do contrato. 

15.2.2.3 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.2.2.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

15.2.2.5 Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores 

do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante concederá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para que a multa seja 

paga. 

15.2.2.6 Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o 

contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Estado 

para que seja realizada a cobrança judicial.  
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15.2.2.7 Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 

devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, 

em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

15.2.2.8 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

15.2.3 Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais 

grave. 

15.2.3.1 Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  

15.2.3.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.2.3.1.2 Der causa à inexecução total do contrato; 

15.2.3.1.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.2.3.1.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

15.2.3.1.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.2.3.1.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

15.2.3.1.7 As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da 

declaração de inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a 

imposição de penalidade mais grave. 

15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

15.2.4.1 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por qualquer 

ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

15.2.4.2 Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  

15.2.4.2.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

15.2.4.2.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.2.4.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.2.4.2.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

15.2.4.2.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
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15.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e, subsidiariamente, na Lei Estadual nº 

7.692/2002. 

15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

15.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 

15.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.6.4 os danos que dela provierem para o contratante; 

15.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei e nos 

regulamentos estaduais complementares.  

15.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.9 Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos oriundos de 

contrato administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela compensação com 

eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de estes ou aqueles decorrerem 

de contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos termos da ORIENTAÇÃO JURÍDICO-

NORMATIVA 014/CPPGE/2022.  

15.10 Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, a Administração Pública 

informará, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, os dados relativos as sanções aplicadas à licitante 

e constarão registradas nos sistemas informatizado do Estado de Mato Grosso (Cadastro de 

Fornecedores) e do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) 

15.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 O contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e 

artigo 277 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, com as devidas justificativas e mediante interesse 

da Contratante. 
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16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.4 Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a revisão dos preços para 

manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos 

previstos no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

16.5 Os pedidos de revisão dos preços contratados deverão seguir os procedimentos previstos no 

artigo 269 e seguintes do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

17.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

17.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: (a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e (b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

17.4 O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do art. 137 da 

Lei nº 14.133/202, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e ampla defesa e respeitados os procedimentos descritos no Decreto 

Estadual nº 1.525/2022 e nas demais legislações aplicáveis. 

17.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

17.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

17.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.5 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo.  

17.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

17.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.6.3 Indenizações e multas. 

17.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

17.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 
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18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MODELOS DE GESTÃO DO CONTRATO 

18.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo I da 

Minuta de Edital. 

 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DIREITO DE PETIÇÃO 

19.1 No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o 

disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021 e artigo 143 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

 

 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA– CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

20.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, 

pelos prepostos e colaboradores. 

20.2 Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção (ANEXO A), expresso pelo contratado, 

declarando formalmente que a condução de seus negócios segue estritamente a legislação 

aplicável, a moral e a ética. 

 

 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – NULIDADE DO CONTRATO 

21.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 

nulidade do contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse público, com 

avaliação, entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 

21.2 A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que houver 

executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 

regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 

responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

22.1 O contratante deverá providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial do 

Estado, bem como divulgar os contratos administrativos e seus aditivos, como condição de 

eficácia, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do órgão 

contratante, conforme art. 296 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 
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23 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – MEIOS ALTERNATIVOS DE PREVENÇÃO 

E RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

23.1 Para dirimir eventuais conflitos entre contratante e contratado, poderá ser instada a Câmara 

Administrativa de Resolução Consensual de Conflitos envolvendo Aquisições e Contratos no 

Estado do Mato Grosso – CONSENSO-MT, criada pelo Decreto 1.525/2022 e na forma da 

Resolução do Colégio de Procuradores. 

 

 

24 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

24.1 Fica eleito o foro de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser compostas pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

24.2 E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença 

das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos 

legais. 

 

Cuiabá/MT, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

GILBERTO GOMES DE FIGUEIREDO 

Secretário de Estado de Saúde 

 

 

 

 

 

 

PAMELA RAFAELE BARBOSA  

Betaquimicaquipamentos para Laboratório LTDA. 
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ANEXO A – TERMO ANTICORRUPÇÃO. 

(Anexo do Contrato) 

 

(...), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as penas da lei: 

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 

outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer 

atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por 

seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir 

em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente contrato, de 

forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 

agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 

o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras 

Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 

acionistas que atuam em seu nome, concorda que o contratante ou seu cliente final terão o direito 

de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 

declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 

plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração. 

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 

que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e que conhece que a 

comprovação de sua participação em atos de corrupção em desfavor do Erário Estadual suscita a 

possibilidade de extinção do contrato, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Local, data. 

............................................................. 

Empresa 

.......................................................... 

Representante ou Procurador da Empresa 
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